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CALENDÁRIO NEGOCIAÇÃO PAC PÓS-2020

maio ÅPropostas Orçamentais QFP pós 2020

junho

julho -
dezembro

ÅDebate técnicoe político Conselho / Debate Comagri- PE

jan - abril ÅDebate técnico e político Conselho / Votação Comagri- PE

maio -
junho

ÅEleições  para o Parlamento Europeu

outubro

dezembro ÅRelatório de progresso Regulamentos da PAC
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Bulgária

Roménia

2018

Apresentação pela Comissão das Propostas Reg. sobre a PAC pós-2020

2019

Áustria

Finlândia
Comissão ςProposta de Regulamento de Transição



CALENDÁRIO NEGOCIAÇÃO PAC PÓS-2020

maio -
junho

Discussão do Regulamento de transição ςem trílogo ςCOM/PE/CONS
Acordo ?

maio

julho -
dezembro

ÅDiscussão Conselho Europeu Julho - QFP e Plano Recuperação

outubro -
dezembro

ÅDiscussão dos Regulamento PAC ςem trílogo ςCOM/PE/CONS
ÅAcordo QFP?
ÅAcordoRegulamentos PAC?

janeiro -
junho

ÅAcordoRegulamentos PAC?
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Croácia

2020

Alemanha

Comissão - Estratégias F2F e Biodiversidade 2030

Portugal

2021

Comissão ςNova Proposta QFP e Plano de Recuperação
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FOCO no DESEMPENHO

Confiabilidade

Monitorização

Desempenho 

da PAC

Apuramento anual do 

desempenho

Relação da despesa com a realização

Indicadores 

comuns de 

realização

Indicadores 

comuns de 

resultado

Indicadores 

comuns de 

impacto

Revisão anual do 

desempenho

Progresso das metas

Avaliação

Avaliar o desempenho na concretização 

dos objetivos

Abordagem comum da PAC pós 2020



TIPOS DE INTERVENÇÕES

Pagamentos Diretos
ÅPagamento Base
ÅPagamento Redistributivo
ÅPagamento JA
ÅEco Regimes
ÅApoio Ligado
ÅOutros (Pequena Agricultura + 

3%PO)

Intervenções setoriais (Vinho, 
CϧIΣ aŜƭΧύ

Desenvolvimento Rural
ÅCompromissos ambientais e 

climáticos
ÅConstrangimentos naturais
ÅZonas desvantagens específicas
ÅInvestimentos
ÅInstalação de JA 
ÅGestão risco
ÅCooperação
ÅConhecimento e informação 

OBJETIVOS ESPECÍFICOS ςPlano Estratégico da PAC 

Promover um setor agrícola inteligente, 
resiliente e diversificado, de modo a 

garantir a segurança alimentar

ω LƴŎǊŜƳŜƴǘŀǊ ŀ ǇǊƻŘǳǘƛǾƛŘŀŘŜ Řŀ ŀƎǊƛŎǳƭǘǳǊŀΣ ŦƻƳŜƴǘŀƴŘƻ ƻ ǇǊƻƎǊŜǎǎƻ ǘŞŎƴƛŎƻΣ ŀǎǎŜƎǳǊŀƴŘƻ ƻ 
desenvolvimento racional da produção agrícola e a utilização ótima dos fatores de produção, 
designadamente da mão-de-obra; 
ω !ǎǎŜƎǳǊŀǊ ŘŜǎǘŜ ƳƻŘƻΣ ǳƳ ƴƝǾŜƭ ŘŜ ǾƛŘŀ ŜǉǳƛǘŀǘƛǾƻ Ł ǇƻǇǳƭŀœńƻ ŀƎǊƝŎƻƭŀΣ ŘŜǎƛƎƴŀŘŀƳŜƴǘŜ ǇŜƭƻ 
aumento do rendimento individual dos que trabalham na agricultura; 
ω 9ǎǘŀōƛƭƛȊŀǊ ƻǎ ƳŜǊŎŀŘƻǎΤ 
ω DŀǊŀƴǘƛǊ ŀ ǎŜƎǳǊŀƴœŀ Řƻǎ ŀōŀǎǘŜŎƛƳŜƴǘƻǎ ŀƭƛƳŜƴǘŀǊŜǎ
ω !ǎǎŜƎǳǊŀǊ ǇǊŜœƻǎ ǊŀȊƻłǾŜƛǎ ƴƻǎ ŦƻǊƴŜŎƛƳŜƴǘƻǎ ŀƻǎ ŎƻƴǎǳƳƛŘƻǊŜǎΦ

Objetivos da PAC previstos no TFUE

Apoiar a proteção do ambiente e a luta 
contra as alterações climáticas e contribuir 
para a consecução dos objetivos da União 
relacionados com o ambiente e o clima

Objetivo Ambiental e 
Climático (OG2)

Reforçar o tecido socioeconómico das 
zonas rurais

Objetivo Sócio-
Territorial (OG3)

ωOE1 - Apoiar os rendimentose a resiliência
das exploraçõesagrícolas viáveis em toda a
União, de modo a reforçar a segurança
alimentar;

ωOE2 - Reforçara orientaçãoparao mercadoe
aumentar a competitividade, com maior
incidênciana investigação,na tecnologia e na
digitalização;

ωOE3 - Melhorar a posiçãodos agricultoresna
cadeiade valor;

Obj. Específicos 1, 2 e 3

ωOE4 - Contribuir para a adaptação às
alterações climáticas e para a atenuação dos
seus efeitos, bem como para a energia
sustentável;

ωOE5 -Promovero desenvolvimentosustentável
e uma gestão eficiente de recursos naturais
comoa água,ossolose o ar;

ωOE6-Contribuir para a proteção da
biodiversidade,melhorarosserviçosligadosaos
ecossistemas e preservar os habitats e as
paisagens;

Obj. Específicos 4, 5, e 6

ωOE7 - Atrair os jovensagricultorese facilitar o
desenvolvimentodasempresasnaszonasrurais;

ωOE8 - Promovero emprego,o crescimento,a
inclusão social e o desenvolvimento local nas
zonasrurais, nomeadamentea bio-economiae
a silvicultura sustentável;

ω OE9 - Melhorar a resposta dada pela
agriculturaeuropeiaàs exigênciasda sociedade
no domínio alimentar e da saúde,
nomeadamente no que respeita à oferta de
produtos alimentares seguros, nutritivos e
sustentáveis, aos resíduos alimentares e ao
bem-estardosanimais.

Obj. Específicos 7, 8 e 9

Modernizaçãodo setoratravésdapromoçãoe dapartilhadeconhecimentos,da inovaçãoe dadigitalizaçãodaagriculturae daszonasrurais

Objetivo transversal

Objetivo Económico 
(OG1)



Fase atual Abertura à discussão Pública 



Principais constatações 
Objetivo Geral 2
Alterações Climáticas e Energia Sustentável, Gestão 
eficiente dos Recursos e Biodiversidade e Paisagem
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ALTERAÇÕES OBSERVADAS NO CLIMA 
Desvios à Normal - Portugal Continental (1931-2018)

AS ÚLTIMAS 4 DÉCADAS COM AS TEMPERATURAS MÉDIAS

MAIS ELEVADAS

TEMPERATURAMÉDIADOAR PRECIPITAÇÃOMÉDIAANUAL

AS ÚLTIMAS 4 DÉCADAS FORAM AS QUE TIVERAM MENOS PRECIPITAÇÃO



SOLO ςDESERTIFICAÇÃO - Carta do Índice de Aridez de Portugal Continental (PANCD, 2011)
comparação dos valores médios do triénio de 1960-1990 

com os da última década (2000-2010). 

ÅA avaliação da suscetibilidade à 

desertificação do território 

continental português revela 

um acréscimo da extensão das 

áreas suscetíveis relativamente 

à avaliação anterior (PANCD, 

2011). 



ESTADO DE CONSERVAÇÃO DOS HABITATS ς2007-2012

Å Habitats em estado de 

conservação inadequado (60%) 

ou mau (8%),

Å Habitats em pior estado de 

conservação são os associados 

à floresta, turfeiras e 

formações herbáceas.
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Estadode conservaçãode habitats naturais protegidospela Diretiva Habitats (92/43/CEE),por tipologia de habitats Fonte:

RelatórioNacionaldeAplicaçãodaDiretivaHabitats,2007/2012



EMISSÕES GEE AGRICULTURA ς1990-2017

ÅFloresta enquanto único sumidouro de GEE  - mas ocorrência de incêndios coloca em causa 

esta externalidade positiva (ex: floresta como emissor liquido nos anos 2003, 2005 e 2017). 

Necessidade de melhorar produtividade primária para ter maior capacidade de sequestro.

Fonte: NIR 2019, APA



Principais constatações 
Objetivo Geral 3
Renovação geracional, Sustentabilidade das Zonas 
Rurais, Alimentação e Saúde
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Características estruturais da floresta Portugal : Regime de propriedade

Percentagem de floresta pública e privada

Fonte:TBFRA, 2015-FAO
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Características estruturais : Demografia das Zonas Rurais

2001
2011

Substituição e gerações em idade ativa, 2001 e 2011

CƻƴǘŜΥ Dtt ǊŜǾƛǎǘŀ ά/¦[¢L±!wέΣ ƴȏмм



Características estruturais : Estrutura da propriedade rústica  e risco de incêndio 

Dimensão média 
dos prédios rústicos

Fonte:Estratégia Nacional para as Florestas (ENF).



! łǊŜŀ ǘƻǘŀƭ ǇƛƴƘŜƛǊƻπōǊŀǾƻ ŘƛƳƛƴǳƛ нсо Ƴƛƭ haentre 1995 e 2010. A maior parte desta

łǊŜŀ ǘǊŀƴǎŦƻǊƳƻǳπǎŜ ŜƳ άƳŀǘƻǎ Ŝ ǇŀǎǘŀƎŜƴǎέ όмср Ƴƛƭ ha), 70 mil em eucalipto, 13 mil

em espaços urbanos e 13,7 mil em áreas florestais com outras espécies arbóreas.

Pese embora se registe uma diminuição da representatividade da classe matos e pastagens 

de 2010 a 2015 (-2,3%), verifica-se que a área de matos aumentou 42 mil hectares em relação 

a 2010. 

!ƭǘŜǊŀœńƻ Řŀ łǊŜŀ ŘŜ ǇƛƴƘŜƛǊƻπōǊŀǾƻ мффрπнлмл όLCbсύPrincipais formações florestais em PT (IFN6)



Levantamento das necessidades gerais

PRODUÇÃO 

DE 

ALIMENTOS

Å Resiliência do solo / explorações

Å Auto Aprovisionamento

Å Abastecimento Indústria Local

Å Investimento / tecnologia

AMBIENTE

E CLIMA

Å Mitigação Alterações Climáticas

Å Adaptação Alterações Climáticas

Å Preservação Recursos Naturais

Å Combate/Prevenção: Pragas, Incêndios, Desertificação

Å Floresta sustentável

TERRITÓRIO

Å Demografia/Povoamento

Å Rejuvenescimento

Å Diversificação de atividades



Pontos de reflexão para uma 
gestão florestal ativa

19

Å Maiorambiçãoambientale climáticaversusQFPlimitado;

Å Apoioà GestãoversusApoioao investimento- reequilíbrioentre compromissos
plurianuaisde gestãoe apoioao investimentoem arborizaçãoe beneficiação.
[Sóparazonasprioritáriase/ou zonasde gestãopartilhada?Fortediferenciação
do apoioparazonasde risco?Apoiosaomosaico/pastoríciaςquaisosmelhores
agentes?ContratosPrograma?]

Å Intervençõesde cariz ambiental e de conservação/ intervençõesde cariz
produtivoςnecessidadedecompatibilizarasexternalidadesambientaispositivas
paraa sociedadee asnecessidadesda economiarural (produtoresflorestaise
serviçosrurais).

Å Articulaçãodo nívelde atuaçãodaspolíticaspúblicasςsinergiasentre medidas
agrícolase florestais no PEPAC(1º e 2º pilares). Complementaridadeentre
apoiosdoPEPACe deoutrosFundos(FFP/FA/FEEI/ LIFE).

Å Interligaçãocom a temática da Bioeconomia(materiaisde base florestal)ς
projetospiloto de demonstraçãoe transferênciade conhecimentode recursos
florestais(ex: resinagem)
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Centro PINUS

Junhode 2020

ñPol²tica de Apoio ao Investimento para o Pinheiro-Bravo 

no horizonte 2021-2027 e 2028-2034ò


